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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA 
GRATUITA. DETERMINAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA A COMPROVAÇÃO DOS 
REQUISITOS. DESISTÊNCIA DA PARTE RECORRENTE. RECOLHIMENTO SIMPLES DO 
PREPARO, APÓS A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. COMPLEMENTAÇÃO DAS CUSTAS 
NÃO EFETIVADA, A DESPEITO DE PRÉVIA INTIMAÇÃO. RECURSO DESERTO. SÚMULA 
187/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça estabelece que "a parte que 
não comprova o preparo no momento da interposição do recurso deve ser intimada, nos termos 
do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a regularização do vício. Intimada, a parte deve 
demonstrar, no prazo designado: (i) ser beneficiária da gratuidade da justiça ao tempo da 
interposição, (ii) ter comprovado o preparo no momento do protocolo do recurso, ou (iii) o 
recolhimento na forma determinada na intimação" (AgInt no AREsp n. 2.286.131/SC, Relator o 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023).
2. Neste caso, ao ser intimada pelo Tribunal de origem para comprovar os requisitos da 
gratuidade de justiça, a parte desistiu do pedido, promovendo o recolhimento simples das 
custas recursais.
3. Verificada pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça a ausência de comprovação do 
recolhimento do preparo recursal, no ato de interposição do recurso, determinou-se a intimação 
da agravante para a complementação das custas, conforme determina o art. 1.004, § 4º, do 
CPC/2015.
4. A  agravante não cumpriu a determinação.
5. Ausente o comprovante de recolhimento do preparo recursal no ato de interposição do 
recurso, inexistente a comprovação do deferimento do benefício da justiça gratuita e não 
cumprida a determinação de recolhimento em dobro da taxa, aplica-se a deserção recursal, 
conforme enunciado da  Súmula n. 187/STJ.
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por KNOCH AGRO PECUÁRIA LTDA. 
contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu o recurso especial por 
ser deserto (e-STJ, fls. 261-262).

Nas razões recursais, a parte sustenta não incidir os óbices previstos nos 
enunciados das Súmulas 284/STF e 7/STJ.

Destaca que no Tribunal de origem foi facultado à agravante a juntada de 
documentos para analise do pedido de gratuidade de justiça ou o recolhimento simples 
das custas pertinentes à interposição do recurso especial.

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 281 e 282).

É o relatório.

VOTO

Consoante destacado na decisão da Presidência, o recurso especial não foi 
instruído com o comprovante do pagamento do preparo, em razão de pedido de 
gratuidade de justiça.

No entanto, no Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, ao ser 
intimada para comprovar os requisitos para a obtenção do benefício, a parte renunciou 
ao pedido, promovendo o recolhimento simples das custas.

Nesta Corte Superior, nos termos do art. 1.004, § 4º, do CPC/2015, por meio 
da certidão de fl. 242 (e-STJ), promoveu-se a intimação da parte para a 
complementação do preparo recursal.

Contudo, a agravante não cumpriu a determinação, limitando-se a 
apresentar embargos de declaração contra a certidão que atestou o defeito recursal (e-
STJ, fls. 246-251)

Assim, não se conheceu do recurso, com os seguintes fundamentos (e-STJ, 
fls. 261-262):

Mediante análise do recurso de KNOCH AGRO PECUÁRIA LTDA, o recurso 
especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 
respectivo comprovante de pagamento, tendo em vista o pedido de 
gratuidade de justiça realizado às fls. 127/138.
O tribunal de justiça determinou, então, a intimação da parte para comprovar 
o preenchimento dos requisitos para concessão do beneficio ou recolher as 
custas. A parte resolveu recolher as custas, no entanto, de forma simples, 
abrindo mão do pedido e afastando, assim, a presunção de sua 
hipossuficiência.
Nesse contexto, em que as custas não foram recolhidas no ato da 
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interposição do recurso especial, bem como a renúncia ao pedido de 
gratuidade, imperiosa a observância do art. 1.007, § 4º do CPC, com o 
recolhimento em dobro.
Outrossim, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no preparo.
A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, nos termos 
do § 2º c/c o § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, apresentou 
recurso contra a certidão para saneamento de óbices.
Ressalte-se que a certidão contra a qual se insurge a embargante não tem 
carga decisória apta a ser impugnada por meio de recurso.
Aplica-se ao caso, por analogia, o entendimento de que os despachos de 
mero expediente não ensejam a interposição de recurso.
Portanto, não conheço da irresignação, uma vez que manifestamente 
incabível.
Esclareça que o recurso manifestamente incabível não interrompe o prazo 
para a regularização do vício apontado.
Dessa forma, tendo o prazo escoado, sem cumprimento da diligência, o 
recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, incidindo, na 
espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do 
recurso.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

O entendimento consolidado no  Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que a concessão da gratuidade de justiça deve ser comprovada. Dessa forma, "é ônus 
da parte, portanto, no ato da interposição do recurso, fazer prova da condição de 
dispensa do recolhimento do preparo, permitindo que ao recurso seja dado o devido 
seguimento. Não o fazendo, deve a parte arcar com o ônus daí advindo" (AgRg nos 
EAREsp n. 116.672/RJ, Relator o Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 
26/9/2012, DJe de 2/10/2012).

Nesse contexto, "a parte que não comprova o preparo no momento da 
interposição do recurso deve ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do 
CPC, para a regularização do vício. Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo 
designado: (i) ser beneficiária da gratuidade da justiça ao tempo da interposição, (ii) ter 
comprovado o preparo no momento do protocolo do recurso, ou (iii) o recolhimento na 
forma determinada na intimação" (AgInt no AREsp n. 2.286.131/SC, Relator o Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023).

No caso, considerando que a parte não comprovou, no ato de interposição 
do recurso, o recolhimento do preparo recursal e, intimada na pessoa de seu 
advogado, para realizar o pagamento em dobro, não o fez, é inafastável a incidência da 
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Súmula n. 187/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. NÃO RECOLHIMENTO. PRÉVIA CONCESSÃO DA 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. NÃO COMPROVAÇÃO. PEDIDO 
FORMULADO NESTA CORTE. EFEITOS RETROATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. MERA ALEGAÇÃO NA PETIÇÃO RECURSAL. 
INSUFICIÊNCIA. JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS. 
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL. DESERÇÃO DO RECURSO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A concessão da gratuidade de justiça não tem efeito retroativo, de modo 
que o eventual deferimento do pedido, posterior à interposição do recurso 
especial, não isenta a parte do recolhimento do respectivo preparo.
2. A mera alegação, na petição do recurso especial, de que a parte 
recorrente litiga sob o manto da gratuidade da justiça não é suficiente para 
isentá-la do recolhimento do preparo, sendo necessária comprovação idônea 
acerca do deferimento da benesse pelas instâncias ordinárias.
3. No caso dos autos, não houve a comprovação da prévia concessão do 
benefício da gratuidade de justiça e, mesmo após a intimação, a parte deixou 
de realizar o recolhimento do preparo em dobro, o que induz à deserção do 
recurso especial.
4. A juntada extemporânea de documentos não é capaz de ilidir a pena de 
deserção aplicada na decisão agravada, ante a ocorrência da preclusão 
consumativa.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.134.258/SP, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO 
DO PAGAMENTO EM DOBRO. DESERÇÃO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
REVOGAÇÃO.
1. Não havendo a comprovação do recolhimento do preparo no ato da 
interposição do recurso, o recorrente será intimado para realizar o 
recolhimento em dobro no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção.
2. É deserto o recurso quando a parte recorrente, intimada a efetuar o 
recolhimento em dobro do preparo, não cumpre a diligência no prazo fixado. 
Aplicação da Súmula 187 desta Corte.
3. Revogado o benefício da gratuidade de justiça, não está a parte 
dispensada do recolhimento do preparo recursal, ainda que haja a 
interposição de sucessivos recursos contra a decisão revogadora, 
desprovidos de efeito suspensivo.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.464.113/GO, Relatora a  Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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